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INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ANEXO XI
ESTUDOS PRELIMINARES DA CONTRATAÇÃO
ATENÇÃO:
Este documento está sendo publicado apenas para dar transparência ao processo licitatório, em atendimento ao contido no Anexo V, item 2.2, alínea “a” da IN/SEGES nº 05/2017 e na Lei nº 12.527, de 2011.
Trata-se de um estudo preliminar e, como tal, pode conter informações modificadas decorrentes de amadurecimento no decorrer do processo.

ESTUDOS PRELIMINARES DA CONTRATAÇÃO
O presente Estudo Técnico Preliminar foi elaborado em conformidade com as necessidades informadas no Documento de Formalização da Demanda, com vistas ao pagamento de benefícios administrados pelo INSS.

1. OBJETIVOS 
1.1. O presente documento tem por objetivo o estabelecimento de ordem de preferência para a contratação de instituições financeiras visando a efetivação dos pagamentos dos benefícios da Previdência Social, garantida ao beneficiário a faculdade de, a qualquer momento, optar por receber seu benefício em instituição à sua escolha, desde que a mesma tenha participado da licitação e mantenha contrato com o INSS e, ainda, que seja na modalidade de crédito em conta de depósitos.
1.2. O presente estudo preliminar visa, ainda, atender aos artigos 19 a 27 da Instrução Normativa nº SEGES/MP nº 05, de 26 de maio de 2017.
1.3. A pretensa contratação deverá ser realizada através de licitação, na modalidade de Pregão Presencial, visando atender às necessidades do INSS.
2. NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
2.1. De acordo com o Documento de Formalização da Demanda, os serviços que se pretende contratar são necessários e imprescindíveis, considerando que o Instituto Nacional do Seguro Social – INSS é o órgão incumbido constitucionalmente de reconhecer direitos e pagar benefícios de natureza previdenciária e assistencial, além de aposentadorias especiais.
2.2. No cumprimento de sua missão e ciente das peculiaridades de sua clientela, esta Autarquia Previdenciária sempre zelou pela comodidade e conforto de seus beneficiários, conferindo-lhes a faculdade de receber o pagamento dos benefícios numa agência bancária de sua preferência, salvo nos casos em que na localidade de residência do beneficiário não exista agência bancária.
2.3. Para garantir essa aludida comodidade, o Instituto é autorizado pela Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991 (artigo 60), a contratar os serviços da rede bancária para o pagamento dos benefícios.
2.4. O último contrato firmado com esta finalidade (Termo de Contrato nº 52/2014) possui vigência de 240 (duzentos e quarenta meses) contados do dia 01 de janeiro de 2015, porém abrange apenas os benefícios concedidos nos 60 (sessenta) meses iniciais de sua vigência, o que significa dizer que, a partir de 01 de janeiro de 2020, será necessário firmar novo contrato para o pagamento dos benefícios concedidos a partir desta data.

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
3.1. Do Histórico
3.1.1. Em 2008, por meio do Acórdão nº 721, de 23/04/2008, o Tribunal de Contas da União assim decidiu:
“9.3. determinar ao INSS e à Secretaria do Tesouro Nacional, que, em conjunto, formalizem grupo de trabalho para elaborar estudo destinado a implementar um ambiente de competitividade nas contratações das instituições financeiras para efetivar os pagamentos de benefícios previdenciários, de modo a obter as propostas que representem maior vantajosidade para a Administração, conforme suscitado no subitem 2.1 do relatório de auditoria de fls. 28/79 do v.p., cuja cópia deverá ser encaminhada aos órgãos objeto desta determinação, com vistas a subsidiar o estudo proposto;”
3.1.2. A citada determinação do Tribunal motivou a elaboração da proposta de um novo modelo de pagamento dos benefícios do INSS, existindo ainda dúvidas e questões a serem superadas para a sua implementação. 
3.1.3. A Administração, então, após consulta ao TCU por meio do Aviso nº 223/2008/GM/MPS, escolheu a modalidade de licitação Pregão do tipo Maior Preço, com fulcro no Acórdão 3.042/2008 – TCU/Plenário, que assim concluiu:
“9.1.1. o direito de um ente público, no caso o INSS, de contratar instituições financeiras para prestar serviços financeiros necessários à consecução de suas atividades de auto-administração e implementação de ações governamentais, como a gestão da folha de pagamentos previdenciários, pode ser considerado um ativo especial intangível e, nesta condição, pode ser ofertada sua exploração econômico-financeira ao mercado, por meio de licitação. Este bem ou direito não pode ser, no entanto, objeto de alienação;

9.1.2. a adoção de critério de julgamento de propostas não previsto na legislação do Pregão, do tipo maior valor ofertado para o objeto mencionado no item anterior, somente seria admissível, em princípio, em caráter excepcional, tendo em vista o relevante interesse público da aplicação deste critério alternativo para o atingimento dos objetivos institucionais do ente público e como mecanismo concretizador do princípio licitatório da seleção da oferta mais vantajosa para a Administração. Tal especificidade deve obrigatoriamente ser motivada e justificada pelo ente público no processo relativo ao certame, além de ter demonstrada sua viabilidade mercadológica;”

Voto (...)

22. (...) O fato de não estar previsto no regulamento do pregão o tipo "maior preço" não impede que haja inovação no procedimento, dada a natureza e complexidade do objeto a ser contratado e os constantes posicionamentos assumidos por esta Corte Maior de Contas ao considerar a dimensão do princípio da eficiência, sua aplicação ao caso concreto e o interesse público.
3.1.4. No projeto inicial, adotou-se um prazo de cinco anos para o contrato, com o objetivo de delimitar o prazo dentro do qual as instituições financeiras exerceriam o direito de preferência na obtenção das contas de registro dos benefícios concedidos no período, segundo a ordem de preferência definida na licitação a que as mesmas se submeteram. Findo esse prazo, novo processo licitatório deveria ser realizado.
 3.1.5. O primeiro certame licitatório não conferiu à contratada o direito de receber de imediato as contas de benefício em “estoque”, mas estabeleceu a expectativa de recebê-los, quando concedidos pelo INSS, segundo a ordem de preferência estabelecida. 
 3.1.6. Tal processo licitatório teve como resultado a assinatura do Contrato nº 38/2009, assinado com 10 instituições financeiras, que passaram a ter a preferência para recebimento dos benefícios concedidos a partir de 01/01/2010 até 31/12/2014.
3.1.7. Em 2014 foi realizado novo certame, em moldes semelhantes, tendo sido assinado o Contrato nº 52/2014, desta feita, firmado com 15 instituições, para o pagamento dos benefícios concedidos entre 01/01/2015 e 31/12/2019.
3.2. Da descrição dos serviços
3.2.1. A sistemática que regerá a distribuição de benefícios tem como pilares a capilaridade e qualidade da rede de atendimento e a faculdade de o beneficiário receber seu pagamento na instituição financeira de sua preferência, desde que esta participe do procedimento licitatório e firme contrato com o INSS.
3.2.2. Neste prisma, a contratação de uma única instituição seria insuficiente para atender os beneficiários, razão pela qual o objetivo do procedimento deve ser a contratação do maior número de instituições financeiras, tal como nos processos anteriores.
3.2.3. Sendo assim, deverão ser adotados, novamente, o modelo e o tipo de licitação que permitam a contratação de todas as instituições financeiras interessadas, sendo que o ambiente de competitividade entre elas será instaurado com o estabelecimento de uma ordem de preferência para o pagamento dos benefícios, dada pela classificação das propostas em ordem decrescente, de modo que o licitante que oferecer a proposta mais vantajosa para a Administração terá a preferência na atribuição de nova prestação dos serviços bancários de pagamento dos benefícios previdenciários até o esgotamento de sua capacidade de atendimento, segundo padrões de qualidade estipulados pelo INSS.
3.2.4. Na microrregião onde o primeiro classificado não possuir capacidade de atendimento e não tiver interesse em expandi-la, o direito de preferência será concedido ao segundo colocado, e assim sucessivamente.
3.2.5. No momento em que o melhor classificado recuperar ou aumentar sua capacidade de atendimento, este retomará a preferência na obtenção da prestação dos serviços bancários de pagamento dos benefícios previdenciários dos benefícios concedidos a partir de então. Cada instituição financeira pagará pelo benefício de acordo com o próprio lance.
3.2.6. Essa sistemática permite atender, a um só tempo, todas as premissas norteadoras da contratação, a seguir relacionadas:

a) manter a capilaridade e qualidade do atendimento;

b) garantir aos beneficiários a faculdade de receber seu benefício na instituição financeira de sua preferência;

c) promover o ambiente de competitividade entre as instituições financeiras para o pagamento dos benefícios e, ainda;

d) selecionar a proposta mais vantajosa economicamente para a Administração Pública.
3.2.7. A instituição financeira detentora do direito de preferência na atribuição da prestação dos serviços bancários de pagamento dos benefícios previdenciários receberá os valores aprovisionados pelo INSS com a antecedência necessária para o cumprimento do cronograma de pagamentos da Previdência Social, sob pena de aplicação de penalidades previstas em contrato.
3.2.8. Os novos benefícios deverão permanecer na instituição financeira ganhadora do certame pelo período de 20 anos ou até a cessação do benefício - o que ocorrer primeiro -, mantida a faculdade do beneficiário de, a qualquer momento, optar por receber seu benefício em instituição à sua escolha, na modalidade de conta corrente.
3.2.9. O pagamento ao INSS pela obtenção de cada prestação dos serviços bancários será feito mensalmente pela instituição financeira que tiver realizado o pagamento do respectivo benefício. Ressalta-se que não estarão contemplados nos lotes objeto da licitação, os benefícios pagos no exterior e agência pioneira.
3.2.10. Dada a peculiaridade da prestação de serviços aqui pretendida, torna-se necessária a inclusão de regra que vincule a obrigatoriedade de a instituição oferecer proposta para todos os lotes em que estiver presente. Tal vinculação é necessária para que o INSS atenda o preceito Constitucional de proteção ao idoso, conjugando, dessa forma, esforços no sentido de realizar um certame licitatório que atenda, da melhor forma possível, o interesse público e os interesses dos beneficiários da previdência.
3.3. Fundamentação legal
3.3.1. A realização de licitação, objetivando a criação de ambiente competitivo com vistas à contratação de instituição financeira para o pagamento dos benefícios previdenciários, encontra fundamento na seguinte legislação e jurisprudência:

· Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 - Institui o Pregão como modalidade de licitação;

· Decreto nº 3.555/2000 - Regulamenta o pregão na forma presencial, para aquisição de bens e serviços comuns, e dá outras providências, e, de forma subsidiária;

· Lei nº 8.666/93 atualizada - Estabelece normas gerais sobre licitações e contratos administrativos e demais dispositivos legais pertinentes;

· Acórdão TCU n.º 721/2008 e Acórdão n.º 3042/2008-P;

· Lei n.º 11.079/04, Lei n.º 11.079/04 e Lei n.º 8.987/95;

· Lei nº 8.212/1991.
3.4. Da natureza continuada
3.4.1. A despeito de não se aplicar ao caso vertente o disposto no art. 57 da Lei de Licitações, por tratar-se de avença de receita e não de despesa - conforme entendimento do TCU -, os serviços que se pretende contratar possui características de serviço continuado, mostrando-se como aquele realmente necessário para o Instituto e cuja ausência trará transtornos ao atendimento pleno da população como pretendido pela Previdência Social.
3.4.2. O conceito de serviços contínuos nos é ofertado pela IN MPOG nº 05/2017, da seguinte forma:
" Art. 15. Os serviços prestados de forma contínua são aqueles que, pela sua essencialidade, visam atender à necessidade pública de forma permanente e contínua, por mais de um exercício financeiro, assegurando a integridade do patrimônio público ou o funcionamento das atividades finalísticas do órgão ou entidade, de modo que sua interrupção possa comprometer a prestação de um serviço público ou o cumprimento da missão institucional.
3.4.3. Portanto, não há dúvida que, no caso, trata-se, de serviço com característica de contínuo, cuja ausência poderá prejudicar as atividades de pagamento dos benefícios administrados por este Instituto.
3.5. Requisitos da contratada
3.5.1. Os serviços serão prestados por instituições bancárias legalmente constituídas (Bancos Comerciais, Caixas Econômicas Federais e Bancos Múltiplos), cujos ramos de atividade guardem pertinência com o objeto da presente licitação.
3.5.2. Ficam excluídas as instituições financeiras não bancárias, tais como os bancos de investimento, os bancos de desenvolvimento, as sociedades de crédito, financiamento e investimento, as sociedades de arrendamento mercantil, as sociedades de crédito imobiliário e as associações de poupança e empréstimo.
3.6. Da Vigência do Contrato
3.6.1. O contrato a ser firmado terá duração de 240 meses (20 anos), contados a partir de zero hora do dia 01 de janeiro de 2020, com eficácia a partir da data da publicação de seu extrato no Diário Oficial da União, porém abrangerá apenas os benefícios concedidos nos 60 (sessenta) meses iniciais de sua vigência.
3.6.2. A instituição financeira manterá as contas obtidas nos primeiros 60 (sessenta) meses durante toda a vigência do contrato ou até a cessação do benefício, o que ocorrer primeiro, mantida a faculdade do beneficiário optar, a qualquer tempo, por receber seus benefícios em instituição à sua escolha.

3.6.3. A fixação do prazo de 240 meses fundamenta-se no fato de que o INSS não pretende migrar o pagamento dos benefícios já concedidos, de uma instituição para outra a cada 5 anos (vigência máxima prevista na Lei n.º 8.666/93), em virtude do caráter especial da clientela do INSS.

3.6.4. A solução abraçada, então, foi a de estender as obrigações previstas do contrato por 20 anos para a prestação dos serviços bancários de pagamentos dos benefícios da Previdência Social, ficando a vigência de 5 anos apenas para efeito do estabelecimento da ordem de preferência relativa à consecução dos serviços de administração de novas contas de registros, considerando-se que o prazo de 20 (vinte) anos corresponde ao tempo médio aproximado de duração de um benefício previdenciário permanente. 

3.6.5. Em princípio, a pretensão da Administração encontraria óbice na disposição constante do artigo 57 da Lei n.º 8.666/1993, segundo o qual “a duração dos contratos regidos por aquela lei ficará adstrita à vigência dos respectivos créditos orçamentários, exceto quanto aos relativos (...) à prestação de serviços a serem executados de forma contínua, que poderão ter a sua duração prorrogada por iguais e sucessivos períodos com vistas à obtenção de preços e condições mais vantajosas para a administração, limitada a sessenta meses”.

3.6.6. No entanto, além da dificuldade operacional de se migrar os pagamentos dos benefícios de um contrato para outro a cada sessenta meses ou da inconveniência de se migrar estes pagamentos de uma instituição financeira para outra, tendo em vista o caráter especial da clientela do INSS, há que se considerar, também, que os contratos a serem celebrados possuem determinada particularidade que os diferenciam dos demais contratos de prestação de serviços ordinariamente celebrados pela Administração: são ajustes em que os próprios prestadores dos serviços – os bancos – pagarão ao Poder Público pelo direito de executar o objeto contratual, compensando-se financeiramente por outros meios, alheios ao objeto do contrato (como, por exemplo, pela concreta possibilidade de atrair os beneficiários para a contratação dos serviços bancários de conta-corrente, dentre outros).

3.6.7. Portanto, cuida-se, fundamentalmente, de contrato de prestação de serviço de natureza atípica, não previsto no ordenamento jurídico vigente, uma vez que o Poder Público (parte contratante), em vez de remunerar o prestador do serviço (parte contratada), será por ele remunerado.

3.6.8. Consoante se extrai do seu próprio enunciado, o citado artigo 57 foi criado pelo legislador para regular os contratos administrativos ordinariamente celebrados pela Administração Pública, ou seja, aqueles em que o Estado se obriga a pagar certo preço ao particular, com os recursos oriundos do seu orçamento, em troca da prestação de determinado serviço. Confira-se:

Art. 57. A duração dos contratos regidos por esta Lei ficará adstrita à vigência dos respectivos créditos orçamentários, exceto quanto aos relativos:

I - aos projetos cujos produtos estejam contemplados nas metas estabelecidas no Plano Plurianual, os quais poderão ser prorrogados se houver interesse da Administração e desde que isso tenha sido previsto no ato convocatório;

II - à prestação de serviços a serem executados de forma contínua, que poderão ter a sua duração prorrogada por iguais e sucessivos períodos com vistas à obtenção de preços e condições mais vantajosas para a administração, limitada a sessenta meses;

3.6.9. Em outros termos, a previsão de prazo máximo para a duração dos contratos, contida no art. 57 da Lei n.º 8.666/1993, dá-se em razão da necessidade de os dispêndios públicos serem efetuados em conformidade com as respectivas previsões orçamentárias, o que restaria comprometido se fossem celebrados contratos com prazos de vigência demasiadamente longos. Busca-se evitar que o agente público contraia despesas sem previsões de recursos para a sua cobertura.

3.6.10. Sobre o tema, colhe-se a lição de Lucas Rocha Furtado, em sua obra Curso de Licitações e Contratos Administrativos:

A regra geral acerca da vigência dos contratos celebrados pela Administração Pública consta do caput do art. 57, que dispõe, in verbis:

(...)

A fixação desse prazo máximo obedece às normas de Direito financeiro, que vedam a realização da despesa sem a respectiva previsão orçamentária. Considerando que a Lei Orçamentária prevê as despesas a serem realizadas no exercício financeiro, não seria possível a realização de despesa que não estivesse prevista na Lei Orçamentária Anual. Essa regra será, inclusive, objeto de outra cláusula obrigatória do contrato (art. 55, V), relativo à fixação do ‘crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação funcional programática e da categoria econômica’.

3.6.11. No mesmo sentido, Marçal Justen Filho assevera que:

A regra geral para os contratos administrativos é de que não podem ultrapassar os limites de vigência dos créditos orçamentários correspondentes. A regra é consentânea com outras disposições da Lei. Não se admite a licitação ou a contratação sem previsão de recursos orçamentários para seu custeio. Se fosse possível uma contratação com longo prazo de vigência, estar-se-ia frustrando esse princípio, pois a contratação far-se-ia sem previsão de recursos orçamentários. Surgiria uma situação de difícil equação se o orçamento do exercício posterior não consignasse recurso para custeio das despesas derivadas daquele contrato. O particular teria direito de exigir o pagamento (invocando a avença firmada), enquanto a Administração teria o dever de recusá-lo (tendo em vista a ausência de previsão orçamentária).

(...)

A regra da prorrogabilidade não se vincula à importância do serviço, mas à previsibilidade da existência de recursos orçamentários para seu futuro custeio. Lembre-se que o dispositivo do art. 
3.6.12. vincula-se à disciplina orçamentária. Um serviço contínuo, relacionado com uma necessidade permanente e renovada, poderá ser contratada com previsão de prorrogação porque se presume que sempre haverá inclusão de verbas para sua remuneração no futuro.

3.6.13. Das lições doutrinárias acima reproduzidas, deduz-se com facilidade que a hipótese legal do artigo 57 não abrange as realidades fáticas em que o Poder Público, em vez de efetuar gastos, aufere recursos com a execução do contrato.

3.6.14. Tanto é verdade que as leis disciplinadoras dessas espécies de contratos - em que a Administração é paga pelo particular prestador do serviço, como nos contratos de concessão e permissão de serviços públicos (Lei n.º 8.987/95) e nos de parceria público-privada (Lei n.º 11.079/04) - ou deixam ao alvedrio do administrador a fixação do prazo contratual, como é o caso da Lei n.º 8.987/95, ou expressamente vedam a fixação de vigência contratual por período inferior a cinco anos, consoante dispõe a Lei n.º 11.079/04.

3.6.15. Esses diplomas normativos demonstram claramente que o legislador, quando regulamenta contratos geradores de recursos financeiros para o Poder Público, não vincula a duração desses ajustes à vigência de créditos orçamentários, tampouco à duração máxima de sessenta meses, por absoluta falta de pertinência, por ausência mesmo de pressuposto lógico.

3.6.16.  O caso ora analisado é justamente o de um contrato que, apesar de ter por objeto a prestação de serviços comuns, tal como considerado pelo TCU, não será remunerado pelos cofres públicos, e sim pelos próprios bancos contratados. O INSS será pago pelas instituições financeiras que conquistarão, ao fim do processo licitatório, o direito de explorar a folha de benefícios previdenciários e assistenciais.

3.6.17.  Portanto, conclui-se que o art. 57 da Lei de Licitações e Contratos Administrativos não é aplicável ao caso sob análise, por falta do pressuposto lógico da efetivação de gastos, pelo Poder Público, com o custeio do contrato.

3.6.18. Cumpre destacar, ainda, que a aplicação pura e simples da regra do art. 57 da Lei n.º 8.666/93, ao caso específico deste contrato, vai de encontro aos princípios constitucionais da dignidade da pessoa humana, da universalidade do atendimento e da proteção ao idoso, que devem preponderar sobre as regras insertas nas leis ordinárias.

3.6.19. Nesse ponto, oportuna a lição de Luís Roberto Barroso, sobre a vinculação do administrador à Constituição e não apenas à lei ordinária:

Supera-se, aqui, a idéia restrita de vinculação positiva do administrador à lei, na leitura convencional do princípio da legalidade, pela qual sua atuação estava pautada por aquilo que o legislador determinasse ou autorizasse. O administrador pode e deve atuar tendo por fundamento direto a Constituição e independentemente, em muitos casos, de qualquer manifestação do legislador ordinário. O princípio da legalidade transmuda-se, assim, em princípio da constitucionalidade ou, talvez mais propriamente, em princípio da juridicidade, compreendendo sua subordinação à Constituição e à lei, nessa ordem.

3.6.20. O princípio da dignidade da pessoa humana constitui fundamento da República Federativa do Brasil (art. 1.º, III, CF) e é a fonte ética de todos os direitos fundamentais, não sendo estes, nas palavras de Glauco Barreira Magalhães Filho, “senão emanações daquele valor básico”. Ele eleva a pessoa humana à condição de valor intocável, que por isso nunca pode ser vista como um meio, mas sempre como um fim. 

3.6.21. Entende-se que a celebração do contrato sob análise por prazo superior a sessenta meses contribui para a materialização desse princípio, ao respeitar a condição de hipossuficiência característica da maioria dos beneficiários da Previdência, evitando-se que eles sejam obrigados a receber seus rendimentos mensais, a cada cinco anos, numa agência bancária diferente, a depender do resultado das futuras licitações a serem realizadas.

3.6.22. Como reflexos imediatos do princípio da dignidade da pessoa humana, foram positivados os chamados direitos sociais, entre os quais se situa o direito à previdência, de acordo com o art. 6.º da Constituição Federal. Tal direito é informado por um princípio específico, que constitui objetivo da Seguridade Social, o princípio da universalidade de atendimento (art. 194, I, CF), segundo o qual todos devem estar cobertos pela proteção social.

3.6.23. A universalidade da cobertura da proteção social pode ser entendida sob o enfoque do oferecimento, por parte do Estado, das condições necessárias para que os beneficiários usufruam de seus direitos previdenciários e assistenciais. Sob esse aspecto, também esse princípio seria atendido mediante o estabelecimento da vigência dos contratos por prazo superior a sessenta meses.

3.6.24. O texto constitucional consagra, ainda, no art. 230, a proteção às pessoas idosas, prevendo como dever do Estado, da família e da sociedade ampará-las, assegurando sua participação na comunidade, defendendo sua dignidade e bem-estar e garantindo-lhes o direito à vida.

3.6.25. A respeito desse preceito constitucional, Gilmar Ferreira Mendes discorre sobre a contemporaneidade da nossa Constituição com os países mais avançados do mundo, que divisam na proteção ao idoso uma das questões sociais mais importantes a serem consideradas pela Administração:

No que respeita ao idoso, sob inspiração dos princípios da solidariedade e da proteção, dispôs a Constituição que a família, a sociedade e o Estado têm o dever de ampará-lo, assegurando a sua participação na comunidade, defendendo sua dignidade e bem-estar e garantindo-lhe o direito à vida.

Sob essa perspectiva, o constituinte colocou o Brasil em sintonia com os países mais avançados, onde o cuidado com os idosos é uma questão social da maior importância, até porque em decorrência do aumento de sua expectativa de vida e da redução das taxas de natalidade, os componentes da chamada terceira idade passaram a constituir expressiva parcela da população, demandando prestações que se refletem diretamente na relação receita/despesa da seguridade social, para cujo custeio, na condição de inativos, eles pouco ou nada contribuem.

3.6.26. Em regulamentação ao mencionado dispositivo constitucional, foi editado o Estatuto do Idoso (Lei n.º 10.741/03), que assegura a essa categoria social “todas as oportunidades e facilidades, para a preservação de sua saúde física e mental e seu aperfeiçoamento moral, intelectual, espiritual e social” (art. 2.º), além de impor ao Poder Público, como dever legal, “preferência na formulação e na execução de políticas sociais públicas específicas” (art. 3.º, II).

3.6.27. Assim, em particular atenção àqueles beneficiários com idade igual ou superior a sessenta anos (art. 1.º da Lei n.º 10.741/03), identifica-se a preocupação do INSS em pautar sua atuação administrativa no princípio da proteção ao idoso, conjugando esforços no sentido de proceder a um certame licitatório que também atenda, da melhor forma possível, os interesses dos beneficiários da Previdência qualificados como idosos.

3.6.28. Em razão dos fundamentos acima consignados, entende-se, pois, não haver empecilho a que se celebre o contrato sob análise com prazo de duração de 20 anos.

3.6.29. Ressalte-se, ainda, que mesmo que o INSS adotasse regra assegurando que o beneficiário permaneceria recebendo seu benefício na mesma instituição bancária, independentemente do preço ofertado por esta no novo contrato, firmado a cada 60 meses, abrir-se-ia a possibilidade de a instituição bancária adotar estratégia no sentido de não ofertar lance para o lote que tivesse “vencido” na licitação anterior (com o maior preço), permanecendo, desta forma, com o pagamento dos benefícios obtidos no contrato extinto ao preço mínimo ofertado no novo pregão, com evidente prejuízo financeiro para o INSS.
3.6.30. Portanto, aplicando-se novamente as considerações relativas ao entendimento doutrinário supracitados, entende-se ser juridicamente viável afastar-se a incidência do art. 57 da Lei n.º 8.666/93 ao contrato em questão, por se tratar de contrato não abrangido no âmbito específico da referida lei.

3.6.31. Por fim, corroborando com este entendimento, o TCU assim se manifestou no Acórdão Plenário nº 2260/2013, por ocasião de representação formulada pela Secex Previdência, versando especificamente sobre a contratação de instituições bancárias pelo INSS para pagar benefícios previdenciários (Estoque e Pregão 7/2009): 
(Acórdão com chancela de sigiloso pelo TCU)
3.6.32. Registre-se que foi aposta chancela de sigiloso à instrução elaborada pela Secex Previdência e ao seu anexo I, relativos ao Acórdão supramencionado.
3.7. Da Aferição dos Resultados
3.7.1. Será adotado o Padrão de Qualidade de Atendimento para a aferição da qualidade da prestação dos serviços, de forma a minimizar transtornos aos beneficiários. Assim, as instituições bancárias deverão seguir a legislação e cumprir os padrões definidos pelo INSS sob pena de aplicação de sanções contratuais.
3.8. Critérios e práticas de sustentabilidade
3.8.1. Não foram identificadas maiores necessidades de prever-se especificações técnicas ou obrigações específicas relacionadas à sustentabilidade, em razão das peculiaridades do serviço a ser contratado.
3.8.2. No entanto, recomenda-se que seja exigida da contratada a adoção, dentre outras, das seguintes práticas sustentáveis:
a) Orientar seus empregados sobre prevenção e controle de risco aos trabalhadores, bem como sobre práticas socioambientais para economia de energia, de água e redução de geração de resíduos sólidos no ambiente onde se prestará o serviço.
3.9. Da modalidade, tipo e regime de licitação
3.9.1. O INSS pretende realizar certame licitatório para a escolha das instituições bancárias que efetuarão os pagamentos dos benefícios previdenciários e assistenciais, nos moldes das licitações realizadas com sucesso em 2009 e 2014.
3.9.2. Com esteio no voto do Ministro Relator do Acórdão TCU nº 3.042/2008 – Plenário, em resposta à consulta formulada pelo então Ministro de Estado da Previdência Social, “os serviços bancários podem, sem embargo, ser considerados ‘serviços comuns’, de conformidade com especificações usuais de mercado, e a operacionalização do pagamento de benefícios previdenciários não refoge desta conceituação”.
3.9.3. Prosseguindo em seu voto, o Ministro concluiu: “Assim, em tese, a contratação de tal serviço pode ser promovida por meio de pregão”.
3.9.4. Definida, portanto, a modalidade, o Decreto n° 5.450/05 determina a utilização preferencial do pregão em sua forma eletrônica. No entanto, devido à especificidade da presente contratação, foi descartada a adoção da forma eletrônica por absoluta impossibilidade do emprego do sistema Comprasnet, o qual não se encontra preparado para operacionalizar uma licitação do tipo maior preço com o oferecimento de lances em ordem crescente, onde todos os licitantes, ao final, serão contratados com base em uma ordem de preferência estabelecida a partir da classificação dos preços ofertados, do maior para o menor.
3.9.5. Restou, assim, como solução, a escolha da modalidade de pregão na forma presencial, do tipo maior preço, para fim de estabelecer-se a ordem de preferência que permita selecionar e contratar mais de uma instituição financeira.
3.9.6. Na modalidade de pregão presencial, os licitantes terão a oportunidade de oferecer lances sucessivos até que se alcance a proposta mais vantajosa para a Administração, com a finalidade de preferência na prestação dos serviços bancários de pagamento dos benefícios previdenciários.
3.9.7. Tal preferência abrange o direito de gerir a prestação dos serviços bancários atinentes aos benefícios concedidos durante os cinco primeiros anos da vigência do contrato, observado o critério de prioridade na obtenção de tais contas, segundo a ordem resultante do certame licitatório, de tal sorte que a instituição financeira permanecerá com o direito e com a obrigação de administrar a prestação dos serviços bancários de pagamento dos benefícios previdenciários enquanto os mesmos estiverem ativos, por um período de vinte anos, mantida a faculdade do beneficiário optar, a qualquer tempo, por receber seu benefício em instituição à sua escolha.
3.9.8. Esse expediente, embora não se adéque em todos os seus termos ao que está previsto na Lei nº 10.520/2001 e Decreto nº 3.555/2000 - pelas particularidades do objeto a ser licitado -, não infringe princípios maiores contidos no Ordenamento Jurídico Pátrio, em especial o da supremacia do interesse público e os princípios constitucionais contidos no art. 37 da Constituição Federal.
3.9.9. Esclareça-se que os incisos VIII e XI do artigo 4º da Lei n.º 10.520/2002, assim como os incisos VI e VII do artigo 11 do Decreto n.º 3.555/2000, somente permitem a participação, na fase de lances verbais, do autor da melhor proposta e daquelas cujas ofertas forem até 10% superior àquela. Não havendo pelo menos três propostas em tais condições, poderão os autores das melhores propostas, até o máximo de três, oferecer novos lances verbais e sucessivos, quaisquer que sejam os preços oferecidos.
3.9.10. No entanto, tem-se que a rigorosa observância a tais dispositivos acabaria por inviabilizar a participação de todos os bancos na fase de lances para se estabelecer a ordem de preferência em ordem decrescente, do primeiro ao último colocado, conforme pretende a Administração.
3.9.11. Neste sentido, o já mencionado Acórdão n.º 3042/2008-Plenário, exarado em resposta à consulta sobre a primeira licitação da folha de benefícios, admitiu, no presente caso, a utilização de modalidade excêntrica de licitação.
3.9.12. Em seu voto, o Ministro Relator manifestou-se acerca da possibilidade de inovações em procedimentos licitatórios, argumentando que “a obtenção da proposta mais vantajosa, do mais eficiente resultado para a Administração, pode exigir soluções procedimentais que não se encontram devidamente positivadas na lei, até porque não é razoável supor a existência de normativo que contemple todas as situações fáticas do mundo real”. 
3.9.13. Assim, no procedimento em tela, foi considerada juridicamente viável a mitigação de determinados ritos contidos na Lei n.º 10.520/2002 e no Decreto n.º 3.555/2000, considerando-se a pretensão de realizar-se uma licitação que permita a contratação de todas as instituições financeiras interessadas, em que o ambiente de competitividade é instaurado com o estabelecimento de uma ordem de preferência para o pagamento dos benefícios, dada pela classificação das propostas em ordem decrescente, de modo que a licitante que oferecer a proposta mais vantajosa para a Administração terá a preferência na atribuição de novas contas de registro de benefícios até o esgotamento de sua capacidade de atendimento. 
3.9.14. Dessa forma, não havendo violação aos princípios norteadores da licitação, entende-se, com fundamento na doutrina e no posicionamento da Corte de Contas, ser juridicamente viável o afastamento de algumas regras procedimentais específicas, como as ora citadas, em razão das características especiais que envolvem a contratação em tela.
3.9.15. Segundo o modelo adotado, serão licitados, separadamente, lotes compostos por um conjunto de microrregiões abrangidas pelas Gerências Executivas.
3.9.16. A disputa ocorrerá da seguinte forma:
a) Os bancos farão oferta de preço para os novos benefícios a serem concedidos no lote durante os 60 (sessenta) meses iniciais da vigência do contrato;
b) Os preços serão ofertados na forma unitária, para cada novo benefício concedido mensalmente;
c) Não serão admitidos lances inferiores ao valor mínimo definido para cada Lote;
d) Em cada Lote as instituições financeiras que participarem da licitação serão classificadas em ordem decrescente do lance ofertado;
e) A instituição financeira que não participar da licitação, não receberá novos benefícios;
g) Em caso de empate, haverá sorteio para definição da posição de ordem de preferência;
h) O pagamento pela obtenção de cada conta de registro será feito mensalmente pela instituição financeira a partir do momento em que lhe for atribuída uma conta.
3.9.17. Vale ressaltar que, ao final do certame, após classificadas as propostas em ordem decrescente, todas as instituições financeiras assinarão contrato com o INSS, sendo que a execução do contrato (obtenção prestação de serviços bancários) ficará condicionada à concessão de benefícios na respectiva microrregião, observada a ordem de preferência resultante da licitação.
3.9.18. Convém salientar que o rito pretendido não enseja qualquer dano ao Erário, pelo fato de estar embasado no Art. 37, caput da Constituição Federal, sendo importante registrar que a solução engendrada foi a que melhor amparou o princípio da supremacia do interesse público, pois possibilitou que o ativo financeiro fosse alienado por meio de lances sucessivos por maior preço. A eventual utilização da tradicional modalidade de concorrência eliminaria a possibilidade de emprego de lances sucessivos, infirmando, assim, a viabilidade de obtenção de preços maiores na venda do referido ativo.
3.10. Do modelo de execução do objeto
3.10.1. Sob o enfoque do potencial econômico da folha de pagamentos, o INSS passará a atribuir os novos benefícios para os bancos contratados para os 26 lotes distribuídos em todo o território nacional, onde a instituição financeira que oferecer maior valor pela consecução dos serviços bancários daquele lote terá a preferência em efetuar os referidos pagamentos. 

3.10.2. Os municípios de difícil acesso onde os benefícios são pagos por meio de um único órgão pagador, independente da categoria, bem como os que são pagos no exterior não integram o objeto da licitação.
3.10.3. A instituição financeira detentora do direito de preferência na atribuição da prestação de serviços bancários, receberá os valores aprovisionados pelo INSS com a antecedência necessária para o cumprimento do cronograma de pagamentos da Previdência Social, sob pena de aplicação de penalidades previstas em contrato. 
3.11. Das condições de habilitação
3.11.1. Os interessados terão de satisfazer os seguintes requisitos:
I - Habilitação Jurídica:

a) ato constitutivo, estatuto ou Contrato Social em vigor devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

a.1) os documentos em apreço deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva;

b) decreto de autorização, em se tratando de instituição bancária estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo Banco Central do Brasil ou órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

II - Regularidade Fiscal e Trabalhista:

a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;

b) prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

c) prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

d) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

e) prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

f) prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre.

g) caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Municipal do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

III - Qualificação econômico-financeira

a) certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante;

IV - Qualificação técnica:

a) registro no Banco Central do Brasil;

3.12. Da Justificativa da contratação
3.12.1. A contratação e o procedimento justificam-se: 

I) pela impossibilidade desta Autarquia de realizar o pagamento de benefício de forma direta e sem expressivo incremento de despesa;

II) para observar o princípio da universalidade da cobertura prescrito pelo art. 194, p. un., II da Constituição Federal de 1988;

III) pela vantagem decorrente da transferência do pagamento de benefício a instituições financeiras especializadas neste tipo de atividade;

IV) pela expressiva economia proporcionada pela mencionada especialização;

V) pela abrangência decorrente da já existente capilaridade da rede de atendimento das instituições financeiras;

VI) pela possibilidade de ser ofertada, por meio de licitação, a exploração econômico-financeira ao mercado, da gestão da folha de pagamentos de benefícios administrados pelo INSS, na condição de ativo especial intangível, conforme Acórdão TCU Nº 3.042-P, de 10/12/2008;

VII) para atender às recomendações do Tribunal de Contas da União exaradas nos Acórdãos TCU Nº 721, de 23/04/2008 e Nº 2260, de 21 de agosto de 2013.

4. DAS QUANTIDADES 
	LOTE
	UF
	GERÊNCIAS EXECUTIVAS ABRANGIDAS
	QUANTIDADE MENSAL ESTIMADA DE BENEFÍCIOS A SEREM CONCEDIDOS

	1
	RR
	Boa Vista
	643

	
	AP
	Macapá
	858

	
	AM
	Manaus
	4.190

	
	AM
	Tefé
	653

	
	TO
	Palmas
	2.095

	
	RO
	Porto Velho
	3.660

	
	AC
	Rio Branco
	1.276

	
	 
	TOTAL
	13.375

	2
	SE
	Aracaju
	3.859

	
	AL
	Maceió
	5.191

	
	 
	TOTAL
	9.050

	3
	MS
	Campo Grande
	4.256

	
	MT
	Cuiabá
	4.916

	
	MT
	Sinop
	1.644

	
	MS
	Dourados
	2.050

	
	 
	TOTAL
	12.866

	4
	GO
	Anápolis
	3.509

	
	DF
	Distrito Federal
	5.936

	
	GO
	Goiânia
	8.224

	
	 
	TOTAL
	17.669

	5
	SP
	Araçatuba
	3.145

	
	SP
	Araraquara
	3.870

	
	SP
	Bauru
	3.677

	
	SP
	Marília
	2.940

	
	SP
	Presidente Prudente
	2.477

	
	SP
	Ribeirão Preto
	5.108

	
	SP
	São José do Rio Preto
	5.422

	
	 
	TOTAL
	26.639

	6
	SP
	Campinas
	6.065

	
	SP
	Jundiaí
	3.712

	
	SP
	Piracicaba
	3.979

	
	SP
	Sorocaba
	5.859

	
	 
	TOTAL
	19.615

	7
	SP
	SP - Centro
	7.870

	
	SP
	SP - Leste
	4.879

	
	SP
	SP - Norte
	4.167

	
	SP
	SP - Sul
	9.661

	
	 
	TOTAL
	26.577

	8
	SP
	Guarulhos
	5.124

	
	SP
	Osasco
	3.761

	
	SP
	Santo André
	3.762

	
	SP
	Santos
	4.735

	
	SP
	São Bernardo do Campo
	3.897

	
	SP
	São João da Boa Vista
	3.859

	
	SP
	São José dos Campos
	2.696

	
	SP
	Taubaté
	2.743

	
	 
	TOTAL
	30.577

	9
	RJ
	RJ – Centro
	6.921

	
	RJ
	RJ - Norte
	5.079

	
	 
	TOTAL
	12.000

	10
	RJ
	Campos
	2.976

	
	RJ
	Duque de Caxias
	6.796

	
	RJ
	Niterói
	4.907

	
	RJ
	Petrópolis
	3.162

	
	RJ
	Volta Redonda
	3.388

	
	 
	TOTAL
	21.229

	11
	MG
	Barbacena
	3.554

	
	MG
	Divinópolis
	5.111

	
	MG
	Juiz de Fora
	4.122

	
	MG
	Poços de Caldas
	2.899

	
	MG
	Uberaba
	3.922

	
	MG
	Uberlândia
	3.694

	
	MG
	Varginha
	3.028

	
	 
	TOTAL
	26.330

	12
	MG
	Belo Horizonte
	6.665

	
	MG
	Contagem
	5.476

	
	MG
	Diamantina
	1.402

	
	MG
	Governador Valadares
	4.427

	
	MG
	Montes Claros
	3.194

	
	MG
	Ouro Preto
	2.641

	
	MG
	Teófilo Otoni
	1.887

	
	 
	TOTAL
	25.692

	13
	RS
	Canoas
	4.029

	
	RS
	Caxias do Sul
	3.700

	
	RS
	Novo Hamburgo
	5.107

	
	RS
	Porto Alegre
	5.083

	
	 
	TOTAL
	17.919

	14
	RS
	Ijuí
	3.916

	
	RS
	Passo Fundo
	3.770

	
	RS
	Pelotas
	3.163

	
	RS
	Santa Maria
	3.264

	
	RS
	Uruguaiana
	1.580

	
	 
	TOTAL
	15.693

	15
	BA
	Feira Santana
	4.433

	
	BA
	Sto.  Ant. de Jesus
	1.848

	
	BA
	Salvador
	6.193

	
	 
	TOTAL
	12.474

	16
	BA
	Barreiras
	2.242

	
	BA
	Itabuna
	2.777

	
	BA
	Juazeiro
	4.497

	
	BA
	Vitória da Conquista
	3.460

	
	 
	TOTAL
	12.976

	17
	PR
	Cascavel
	6.163

	
	PR
	Curitiba
	7.300

	
	PR
	Londrina
	5.361

	
	PR
	Maringá
	4.994

	
	PR
	Ponta Grossa
	3.991

	
	 
	TOTAL
	27.809

	18
	SC
	Blumenau
	5.491

	
	SC
	Chapecó
	5.619

	
	SC
	Criciúma
	3.604

	
	SC
	Florianópolis
	5.177

	
	SC
	Joinville
	4.234

	
	 
	TOTAL
	24.125

	
	PE
	Caruaru
	3.438

	
	PE
	Garanhuns
	2.237

	
	PE
	Petrolina
	2.789

	
	PE
	Recife
	6.612

	
	 
	TOTAL
	15.076

	20
	ES
	Vitória
	8.679

	
	 
	TOTAL
	8.679

	21
	CE
	Fortaleza
	8.898

	
	CE
	Juazeiro Norte
	2.960

	
	CE
	Sobral
	3.258

	
	 
	TOTAL
	15.116

	22
	PA
	Belém
	5.722

	
	PA
	Marabá
	1.742

	
	PA
	Santarém
	1.363

	
	 
	TOTAL
	8.827

	23
	PB
	Campina Grande
	3.482

	
	PB
	João Pessoa
	3.947

	
	 
	TOTAL
	7.429

	24
	RN
	Mossoró
	2.894

	
	RN
	Natal
	3.931

	
	 
	TOTAL
	6.825

	25
	MA
	Imperatriz
	3.319

	
	MA
	São Luís
	9.849

	
	 
	TOTAL
	13.168

	26
	PI
	Teresina
	7.125

	
	 
	TOTAL
	7.125


4.1. O montante a ser pago mensalmente pela instituição dependerá dos preços unitários mensais para consecução de cada conta e do total de contas acumuladas no respectivo mês de referência, em cada lote, observadas a capilaridade, a capacidade e a posição na tabela de ordem de preferência.
5. LEVANTAMENTO DE MERCADO E JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DO TIPO DE SOLUÇÃO A CONTRATAR 
5.1. Por se tratar de licitação singular, dadas as suas especificidades, não foi possível realizar pesquisas de preços de serviços prestados em condições semelhantes.
5.2. Nas prospecções realizadas, encontramos licitações recentes para a “venda de folha de Prefeituras”, nas quais o servidor, além de ficar obrigado a receber no Banco vencedor, teria que pagar, no mínimo, uma taxa de serviço, o que já garantiria um retorno a longo prazo pelo investimento do Banco. De uma forma geral, nestas contratações as instituições bancárias obtêm as contas mediante um pagamento único, diferente da proposição do INSS, onde o pagamento será mensal e contínuo. 
5.3. No caso específico do INSS, os beneficiários possuem um perfil particular, com uma baixa remuneração média e a garantia de receber o seu benefício com a isenção de qualquer taxa, salvo se optar por algum serviço bancário. 
5.4. Diante de todas as particularidades que envolvem a presente licitação, os valores máximos que o mercado se propõe a pagar pela consecução dos serviços de pagamento dos benefícios previdenciários somente poderão ser conhecidos quando da disputa, por intermédio da licitação.
5.5. Os resultados obtidos nas últimas licitações até poderiam indicar uma expectativa dos preços máximos a serem alcançados neste certame, em cada lote, no entanto, não podem balizar os preços mínimos aceitáveis, nem mesmo considerando-se a média aritmética das propostas ou lances ofertados, porquanto, adotando-se esta média como valor mínimo, seria grande a possibilidade de afastamento de um número considerável de bancos que decidem participar da licitação sem a pretensão de obter a primeira posição na lista de preferência, tão somente para ter assegurado o contrato que permita ao beneficiário correntista optar por receber seu benefício naquela instituição.
5.6. Esta possível redução no número de interessados traria, então, um enorme prejuízo no que concerne ao oferecimento da maior rede bancária possível para o pagamento dos benefícios previdenciários e, consequentemente, das premissas que norteiam esta licitação, sem que houvesse uma contrapartida financeira compensadora, uma vez que a imensa maioria dos benefícios são atribuídos às instituições bancárias melhores classificadas na lista de preferência. 
5.7. Ao analisar esta questão específica, o TCU assim se pronunciou, no Acórdão nº 2.260/2013 - Plenário:
(Acórdão com chancela de sigiloso pelo TCU)
5.8. Note-se que a análise do Tribunal, cujos principais trechos foram transcritos acima, refere-se ao Pregão Presencial nº 7/2009, no qual o INSS adotou o valor mínimo de R$ 0,01 (um centavo) para todos os lotes licitados.
5.9. A partir da licitação de 2014, o INSS já acatou a recomendação do TCU e definiu preços diferenciados para cada um dos lotes, conforme justificado no tópico seguinte (6. Preços Referenciais), devendo manter este modelo na presente licitação.
5.10. Assim, diante de todas estas considerações, excepcionalmente, deixamos de juntar aos autos pesquisa de mercado, tendo em vista que não foi possível encontrar outras contratações que guardassem qualquer similaridade com o objeto deste certame, no que se refere às quantidades, capilaridade e, sobretudo, aos encargos e condições especiais envolvidos nesta contratação desirmanada, que pudessem servir de parâmetro para o estabelecimento de estimativas ou de preços mínimos.
6. PREÇOS REFERENCIAIS 
6.1. Considerando a recomendação do TCU, disposta no Acórdão Plenário nº 2.260/2013, foram estabelecidos os seguintes preços mínimos por Lote:
	PREÇOS MÍNIMOS

	Lotes
	Preço 

(R$)
	Lotes
	Preço 

(R$)

	Lote 1
	
	Lote 14
	

	Lote 2
	
	Lote 15
	

	Lote 3
	
	Lote 16
	

	Lote 4
	
	Lote 17
	

	Lote 5
	
	Lote 18
	

	Lote 6
	
	Lote 19
	

	Lote 7
	
	Lote 20
	

	Lote 8
	
	Lote 21
	

	Lote 9
	
	Lote 22
	

	Lote 10
	
	Lote 23
	

	Lote 11
	
	Lote 24
	

	Lote 12
	
	Lote 25
	

	Lote 13
	
	Lote 26
	


6.2. Os preços mínimos de cada lote foram definidos com base no estudo realizado pelo Grupo de Trabalho Interministerial – GTI, criado pela Portaria Interministerial nº 427/2010, dos extintos Ministérios da Fazenda e da Previdência Social. 
6.3. Estes preços mínimos são os mesmos praticados nos contratos do “estoque” (benefícios concedidos antes de 01 de janeiro de 2010), o que, em tese, assegura a participação da grande maioria das principais instituições bancárias, uma vez que as mesmas já concordaram em pagar estes mesmos valores pelos benefícios do “estoque”.
6.4. Estes valores deverão ser atualizados monetariamente até a data da divulgação da licitação.

7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
7.1. A contratação terá as seguintes premissas:
a) Em cada microrregião o direcionamento dos benefícios pelo INSS obedecerá a seguinte prioridade dentre as instituições financeiras presentes:
I) Agente Preferencial - É a instituição financeira pagadora de benefício melhor classificada na Ordem de Preferência do respectivo lote objeto da licitação.
II) Agente Pagador - Todas as instituições financeiras pagadoras de benefícios do INSS, inclusive aqueles que não participarem da licitação e sejam atuais pagadores.
b) O Agente Preferencial terá a ordem de preferência por lote e microrregião, até a sua capacidade de atendimento.
c) Quando estiver esgotada a capacidade de atendimento do Agente Preferencial, somente receberá novos benefícios quando abrir outra(s) agência(s) na localidade ou ampliar a capacidade da atual.
d) Enquanto não houver o início da operacionalização, o INSS manterá os atuais critérios de distribuição de benefícios.
e) A instituição financeira que participar da licitação terá que prever sua permanência nas localidades em que estava no ato da licitação.
f) Ficará a critério da instituição financeira e com anuência do beneficiário, abertura e manutenção de Conta de Depósitos (individual ou poupança) para crédito do benefício, isentos de tarifas.
g) O fornecimento e manutenção do Cartão Magnético, independentemente do tipo de benefício e isentos de tarifas quando da emissão da primeira via.
h) A instituição financeira deverá solicitar aprovação prévia junto ao Conselho Nacional de Previdência Social para quaisquer políticas, estratégias, produtos e serviços financeiros destinados exclusivamente aos beneficiários do INSS, que deverão explicitar os diferenciais em termos de vantagens e benefícios em relação aos praticados para os demais clientes e usuários da instituição.
i) A instituição financeira deverá efetuar recenseamento dos seus clientes beneficiários, de acordo com o §4º do Art. 179 do Decreto 3.048/99 e Lei nº 11.720/2008.
j) deverá ser realizado 01(uma) transferência de numerários via TED ou DOC, gratuitamente ao beneficiário que o solicitar.

7.2. Do Padrão de Qualidade do Atendimento
7.2.1. A inclusão de Padrão de Qualidade do Atendimento, que fará parte do Contrato a ser firmado com as instituições bancárias, deverá aferir o atingimento de metas qualitativas relacionadas à abertura das agências; centralização dos pagamentos dos benefícios e centralização interbancária; e padrões mínimos de qualidade que assegurem eficiência, segurança e dignidade aos beneficiários.
7.3. Critérios de Controle, Avaliação, Acompanhamento e Aceitação dos Serviços
7.3.1. Para acompanhamentos periódicos dos serviços, serão designados servidores responsáveis, garantindo, com isto, a qualidade dos serviços executados, facilitando ainda sua supervisão e acompanhamento pelo órgão gestor.
7.3.2. A gestão do contrato, em conformidade com o disposto pelo art. 67 da Lei nº 8.666/93 e, no que couber, com a IN/SEGES/MP nº 05/2017, será realizada por servidor designado, que poderá ser auxiliado pelo fiscal técnico e fiscal administrativo do contrato e pelo público usuário, se for o caso, podendo, ainda, ser assistido ou subsidiado por terceiros contratados para esta finalidade, desde que justificada a necessidade de assistência especializada.
8. JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 
8.1. A opção pela licitação do tipo maior preço e a contratação de todos os licitantes, mediante o estabelecimento de uma lista de preferência, foi adotada por ser a que mais se adéqua às peculiaridades da presente contratação, sem oferecer prejuízo para o conjunto.
8.2. No presente caso, optou-se por dividir o objeto em lotes compostos por um conjunto de microrregiões, o que assegurará uma ampla participação de interessados, inclusive de bancos que só atuam em determinadas regiões ou que têm maior interesse em localidades e segmentos específicos.
8.3. Ao mesmo tempo em que o objeto foi parcelado em lotes, deverá ser incluída regra que obrigue o banco a oferecer proposta para todos os lotes em que estiver presente, de forma a preservar os interesses dos beneficiários da previdência e o interesse público, evitando-se que determinadas regiões com menor interesse econômico tenham uma reduzida rede de pagamento de benefícios.
9. DEMONSTRATIVOS DOS RESULTADOS PRETENDIDOS EM TERMOS DE ECONOMICIDADE E DE MELHOR APROVEITAMENTO DOS RECURSOS HUMANOS, MATERIAIS OU FINANCEIROS DISPONÍVEIS 
9.1. A economicidade na contratação do presente objeto deverá ser obtida pelo recurso da competitividade entre as instituições bancárias, mediante a utilização do Pregão Presencial.
9.2. Assim, mediante a utilização destes instrumentos, entendemos que a Administração obterá os benefícios econômicos pretendidos, selecionando as propostas mais vantajosas aos seus interesses.
9.3. Ademais, o INSS não dispõe de estrutura para efetuar diretamente o pagamento dos benefícios, estando, para isto, autorizado pela Lei nº 8.212/1991, para a contratação da rede bancária.

10. PROVIDÊNCIAS PARA ADEQUAÇÃO DO AMBIENTE DO ÓRGÃO 
10.1. Não se vislumbra a necessidade de qualquer adequação adicional no ambiente deste Instituto em razão da contratação pretendida, ficando a cargo da Dataprev a realização de eventuais adequações nos sistemas informatizados, em caso de inovações de procedimentos.

11. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 
11.1. O INSS possui contrato com a Empresa de Tecnologia e Informações da Previdência (Dataprev), que tem por objeto a prestação de serviços estratégicos, comuns e exclusivos de solução de tecnologia da informação (TI) e, em razão do mesmo, haverá a interação entre o INSS a Dataprev e os bancos que vierem a ser contratados para a prestação dos serviços de pagamento de benefícios.
11.2. Além disto, permanecerão em vigor até as suas respectivas vigências, o Contrato de nº 38/2009 (Pregão nº 7/2009), os Contratos de nº 32 a 46/2011 e 48/2011 (“Estoque”) e o Contrato de nº 52/2014 (Pregão nº 16/2014), todos com objetos semelhantes, porém com a função apenas de pagamento dos benefícios já concedidos anteriormente, conforme cada caso, uma vez que os novos benefícios, concedidos no período de 01 de janeiro de 2020 a 31 de dezembro de 2024, serão direcionados para o novo contrato a ser firmado. 
12. DECLARAÇÃO DA VIABILIDADE OU NÃO DA CONTRATAÇÃO
12.1. Considerando as informações do presente estudo, entende-se que a presente contratação configura-se tecnica e economicamente VIÁVEL.
